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EMENTA

DIREITO BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. TAXA DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS. REVISÃO DO CONTRATO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ.  APLICAÇÃO DA MÉDIA DE JUROS MENSAL 
DIVULGADA PELO BACEN. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial em ação revisional de contrato bancário, na qual se discute a 
abusividade dos juros remuneratórios pactuados.

2. O Tribunal de origem reconheceu a abusividade dos juros 
remuneratórios contratados, que eram significativamente superiores à taxa 
média de mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil, considerando a 
ausência de justificativas específicas pela instituição financeira para a 
elevação das taxas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a taxa de juros 

remuneratórios contratada, superior à média de mercado, pode ser considerada 
abusiva e, portanto, passível de revisão judicial.

4. Há também a questão de saber se a revisão das taxas de juros pode 
ser realizada sem o reexame de cláusulas contratuais e fatos, o que é vedado 
em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a revisão 

das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que a 
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abusividade seja cabalmente demonstrada, considerando as peculiaridades do 
caso concreto.

6. A decisão do Tribunal de origem foi baseada na análise do 
conjunto fático-probatório e das cláusulas contratuais, o que impede a revisão 
em recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial em ação revisional de contrato bancário, na qual se discute a 
abusividade dos juros remuneratórios pactuados.

2. O Tribunal de origem reconheceu a abusividade dos juros 
remuneratórios contratados, que eram significativamente superiores à taxa 
média de mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil, considerando a 
ausência de justificativas específicas pela instituição financeira para a 
elevação das taxas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a taxa de juros 

remuneratórios contratada, superior à média de mercado, pode ser considerada 
abusiva e, portanto, passível de revisão judicial.

4. Há também a questão de saber se a revisão das taxas de juros pode 
ser realizada sem o reexame de cláusulas contratuais e fatos, o que é vedado 
em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a revisão 

das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que a 
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abusividade seja cabalmente demonstrada, considerando as peculiaridades do 
caso concreto.

6. A decisão do Tribunal de origem foi baseada na análise do 
conjunto fático-probatório e das cláusulas contratuais, o que impede a revisão 
em recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão proferida pelo MINISTRO 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, na forma da seguinte ementa (e-STJ, fl. 757):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. 1 .CERCEAMENTO DE DEFESA. SUFICIÊNCIA DE PROVAS 
ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO DO JULGADOR. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 2. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO 
FÁTICOPROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 3. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 4. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 
Em suas razões, a insurgente sustenta, em síntese, que "[a] parte ré, ora 

agravante, em sede de agravo em resp destacou a não incidência da súmula 5, 7 e 83 do 

STJ ao caso concreto, pois demonstrou em sede de Recurso Especial a indicação do 

precedente do próprio STJ (RECURSO ESPECIAL No 1.821.182 – RS – 2019/0172529-

1) em relação a impossibilidade de aferição da taxa de juros remuneratórios única e 

exclusivamente pela taxa informada no Banco Central, que apontou a necessidade de 

analisar as outras características do cenário" (e-STJ, fl. 775).

Acrescenta que "Pacificado está o entendimento da Corte Superior de que a 

taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para cada segmento de crédito é 

referencial útil para o controle da abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva 

cobrada no contrato estar acima da taxa média de mercado não significa, por si só, 

abusividade, devendo ser considerados fatores como os custos da captação dos recursos 

no local e época do contrato, o valor e o prazo do financiamento, fontes de renda e as 

garantias ofertadas, dentre outros, em outras palavras, não pode haver o simples 

julgamento de ação revisional pela Taxa Média informada pelo Banco Central, isso 

porque, é média e não limite" (e-STJ, fl. 776), entre outros argumentos com escopo de 
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demonstrar a legalidade da taxa cobrada pela agravante.

Ao final, requer o recebimento do presente agravo para que a decisão seja 

reconsiderada ou que o recurso seja levado ao colegiado. 

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 

insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De fato, nos termos da jurisprudência desta Corte, "os juros remuneratórios 

devem ser limitados à taxa média de mercado quando comprovada, no caso concreto, a 

significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações 

similares" (AgInt no REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe 27/4/2022). Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. HIPÓTESE. 
ABUSIVIDADE. RECONHECIMENTO. ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. ERRÔNEA. VALORAÇÃO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é admitida a revisão das 
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação 
de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, considerando as 
peculiaridades do julgamento em concreto.

2. Na hipótese, o tribunal de origem, após a análise do conjunto fático- probatório dos 
autos e das cláusulas contratuais, considerou abusivos os juros remuneratórios, cuja revisão 
esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do reexame da matéria 
fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.

4. A errônea valoração da prova que dá ensejo à excepcional intervenção do Superior 
Tribunal de Justiça na questão decorre de falha na aplicação de norma ou princípio no 
campo probatório, não das conclusões alcançadas pelas instâncias ordinárias com base nos 
elementos informativos do processo.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.177.306/RS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023)

 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 

APREENSÃO. RECONVENÇÃO. REVISÃO DO CONTRATO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE DA TAXA CONTRATADA. 
DEMONSTRAÇÃO CABAL. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. TARIFA DE CADASTRO. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios excepcionalmente, quando ficar 
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caracterizada a relação de consumo e a abusividade for devidamente demonstrada diante das 
peculiaridades do caso concreto.

2. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar acima da taxa média de 
mercado, por si só, não configura abusividade, devendo ser observados, para a limitação dos 
referidos juros, fatores como o custo de captação dos recursos, o spread da operação, a 
análise de risco de crédito do contratante, ponderando-se a caracterização da relação de 
consumo e eventual desvantagem exagerada do consumidor.

3. É inviável limitar a taxa de juros remuneratórios pactuada em contrato quando a corte 
de origem não tenha considerado cabalmente demonstrada sua abusividade com base nas 
peculiaridades do caso concreto. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. A tarifa de cadastro pactuada é válida, podendo ser cobrada apenas no início do 
relacionamento contratual, conforme o Tema n. 620 do STJ.

5. Afasta-se eventual abuso na pactuação da tarifa de cadastro apenas na hipótese em que 
é cabalmente demonstrada abusividade no caso concreto, como ocorre na avaliação dos 
juros remuneratórios, isto é, mediante a análise das circunstâncias do caso, comparando-se 
os preços cobrados no mercado, o tipo de operação e o canal de contratação.

6. Para o reconhecimento da abusividade das tarifas administrativas, não se admitem a 
referência a conceitos jurídicos abstratos nem a convicção subjetiva do magistrado.

7. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.007.638/MS, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023)

 

No caso, o Tribunal de origem dirimiu a questão como base nos seguintes 

fundamentos (e-STJ, fls. 467-501):

No julgamento do Recurso Especial n. 1.061.530/RS, julgado em 22/10/2008, afetado 
como representativo de controvérsia, em sede de recurso repetitivo, o Superior Tribunal de 
Justiça pacificou a matéria no seguinte sentido:

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 
por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios 
dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do 
CC/02;d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 
51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto.

No caso dos autos, a sentença reconheceu a abusividade dos juros remuneratórios 
pactuado no contrato de empréstimo pessoal nos seguintes termos: evento 1, CONTR6

Contrato         Taxa de juros pactuada   Taxa média de juros do período
nº 033150015348     22,00% a.m.                          6,64% a. m.

Para tal análise, a decisão levou em consideração a taxa média de mercado, tal como 
requerido pela ré CREFISA, o SGS - Sistema Gerenciador de Séries Temporais, do Banco 
Central do Brasil, para o contrato em revisão, a série 25464 - Taxa média mensal de juros - 
Pessoas físicas - Crédito pessoal não consignado, que era de 6,91% a. m. 

Ao cotejar a taxa média de mercado e a taxa contratada no contrato em revisão, 
resta de fato evidente a abusividade na pactuação, considerando que, para o período 
em referência - data da contratação - a referida taxa média do Bacen, como dito, era 
de 6,91% a. m., ao passo que a taxa contratada foi de 20,50% a. m., o que extrapola, 
em muito, a margem tolerável, à vista das peculiaridades do caso concreto.

É o que ocorre no caso concreto. Mesmo considerada a margem tolerável (30%), 
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verifica-se que a taxa contratada entre as partes superou significativamente o admitido como 
razoável para o período nesses tipos de contrato, o que comprova a abusividade por 
onerosidade excessiva alegada pela parte autora e reconhecida na sentença. E nem se 
pretenda o acréscimo de 30% na margem tolerável, pois existindo série específica para 
contratação realizada entre as partes é àquele percentual que deverá ser utilizado.

E não se alegue, como quer a recorrente, que o risco do negócio assumido pelo banco 
demandado, ao conceder crédito a pessoas com alto grau de inadimplência ou, quiça, 
negativados autorizaria a contratação dos juros em patamar tão elevado, como dos autos. 
Com efeito, não se pode admitir que o alto grau de risco da operação, decorrente da alegada 
situação financeira desfavorável dos seus clientes, tenha o condão de permitir a cobrança de 
juros exorbitantes, colocando o consumidor em desvantagem.

Para além disso, e em análise das peculiaridades do caso concreto, verifico que a 
instituição financeira demandada não apresentou minimamente as necessárias explicações 
para o fato de ter elevado os juros nos contratos firmados com a autora a patamares tão mais 
superiores às taxas médias de mercado (que já contemplam situações mínimo e máximo), 
deixando assim de desincumbir-se de seu ônus probatório de detalhar quais seriam os 
fatores de risco a justificar pactuação para além da taxa do BACEN no caso em tela, bem 
como quais as restrições creditícias teria a demandante a justificar exigência de maiores 
garantias ou perigo de inadimplência, sequer explicando que análise individualizada da 
situação da mutuária foi feita quando da contratação do empréstimo e que ampararia juros 
mais elevados no caso específico da autora.

Ora, sem essas informações, sem essas justificativas - ônus probatório da instituição 
demandada -, outra alternativa não há que não reconhecer a abusividade dos juros 
contratados para além da faixa de tolerância acima da média de mercado estabelecida pela 
taxa média do BACEN, conforme jurisprudência pacificada.

A propósito do tem, vale transcrever trecho da excelente sentença proferida pela Juíza de 
Direito LIZANDRA CERICATO, da 1a Vara Cível da Comarca de Porto Alegre, nos autos 
do processo nº 5052546- 16.2022.8.21.0001/RS:

[...]
Daí porque o exame da abusividade dos juros, a partir da taxa média praticada no 

mercado apresenta vantagem porque é calculada pelo BACEN a partir de informações 
prestadas por diversas instituições financeiras e traz embutida em si o custo médio e o lucro 
médio das diversas instituições que ofertam crédito, prestando-se, pois, como critério de 
tendência no universo regulatório a parametrizar a elaboração de um juízo sobre a 
abusividade, como reconhecido no julgamento do referido REsp. nº 1.061.530/RS)

Por constituir valioso referencial, a taxa média de mercado divulgada pelo BACEN 
permite ao juiz avaliar, a partir das peculiaridades do caso concreto, se os juros contratados 
foram ou não abusivos, o que, todavia, supõe análise do custo de captação dos recusos pela 
instituição financeira e o histórico de crédito do devedor, as garantias prestadas e 
relacionamento mantido com o banco, conforme ressalvam os recentes precedentes do STJ 
(REsp 1.821.182/RS, 4a T, julgado em 23/6/22).

Mas é evidente que para que o juiz possa avaliar tais peculiaridades do caso concreto, 
cumpre às partes interessadas trazê-las ao processo, observados os ônus probatorios de cada 
qual: ao autor, cumpre demonstrar que a taxa de juros contratada excede a taxa média de 
juros do BACEN, critério, como visto, importante para parametrizar existência ou não de 
abuso; à instituição financeira ré cumpre indicar especificamente quais circunstâncias 
ensejaram elevar a taxa imposta no contrato a patamares superiores aquela taxa média de 
mercado, já que ele, banco, e somente ele, detém tais informações, como por exemplo, o 
custo de captação dos recursos no local e época do contrato; as condições do cliente (ora 
autor) que levou em consideração, tais como sua renda, garantias, relacionamento anterior e, 
notadamente, análise do perfil de risco do crédito do tomador a partir de critérios objetivos 
que permitiriam elevar as taxas neste contrato tão acima da taxa média do BACEN.

Sem que a parte traga tais informações, o juiz não poderá adivinhar e deverá se pautar 
pelas regras de experiência comum subministradas ao que ordinariamente acontece, ou seja, 
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de que se trata de cliente comum, homem médio, a quem deveria ser dado tratamento a 
partir da média de mercado. Acima dessa taxa e fora de uma faixa razoável, não há 
justificativa para a cobrança, convertendo-se a taxa contratada em abusiva, por onerosidade 
excessiva não devidamente explicada por quem tem o ônus de explicá-la, a instituição 
financeira.

Na situação peculiar dos autos, em que a instituição demandada não trouxe mínimos 
elementos a justificar a razão de ter pactuado taxa de juros superior ao dobro da taxa média 
fixada pelo BACEN, impõe-se o reconhecimento da abusividade no caso concreto.

Portanto, deve ser mantida a decisão recorrida ao reconhecer a abusividade nos juros 
remuneratórios contratados porque o banco demandado não apresentou justificativa 
individualizada para exigir da autora, no caso concreto taxa superior à faixa tolerável, 
considerando o parâmetro a taxa média de mercado fixada pelo BACEN para o período, 
taxa média esta que deve pois, no caso, servir de base à limitação nos termos da 
jurisprudência pacificada neste TJRS, razão pela qual deve ser confirmada a sentença que 
impôs a revisão da cláusula e a repetição do indébito, de forma simples, tal como 
determinado na sentença.

 
Conforme a fundamentação do acórdão recorrido, as taxas de juros contratadas 

em relação ao pacto em discussão na lide foram excessivamente superiores às médias de 

mercado divulgadas pelo Banco Central do Brasil para a época da pactuação, restando 

caracterizada a abusividade das referidas taxas.

Nesse contexto, não há como afastar a conclusão do acórdão recorrido – 

acerca da abusividade da taxa de juros remuneratórios contratados, as quais importaram 

em desvantagem excessiva ao consumidor – sem a interpretação das cláusulas contratuais 

pactuadas e revolvimento fático-probatório, o que não se admite na via do recurso 

especial, conforme enunciados das Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Além disso, a incidência da Súmula n. 7/STJ torna prejudicado o exame do 

apontado dissídio jurisprudencial. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PEDIDO DE 
EFEITO SUSPENSIVO. INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7 
DO STJ. PREJUDICADO.

1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. Não demonstrada a excepcionalidade, não há que se falar em efeito suspensivo do 

recurso.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere à tese atinente à alegação 

de necessidade de nova avaliação do bem objeto de penhora, envolve o reexame de fatos e 
provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial 
pretendido. Precedentes desta Corte.

5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.398.976/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/3/2024, 
DJe de 20/3/2024 - sem grifo no original)

 
 

Documento eletrônico VDA45403317 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 05/02/2025 13:46:27
Código de Controle do Documento: ef6da2ef-124d-4ae5-99f0-13cb40f75e68



Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.741.804 / RS
Número Registro: 2024/0338003-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50062315420238210013

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : NEUSA SALETE DE MIRANDA FERNANDES
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : NEUSA SALETE DE MIRANDA FERNANDES
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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